
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

Ao Administrador Judicial da Recuperação Judicial da (inserir razão social nome da empresa devedora)

Se pessoa física:
(nome completo do credor,), portador(a) da identidade nº(inserir número), inscrito no CPF nº (inserir número), residente e domiciliado à (inserir endereço), e-mail (inserir email) vem, com fundamento no artigo 7º, §1º da Lei nº 11.101/2005, apresentar incidente de HABILITAÇÃO DE CRÉDITO, em razão de não constar na Relação de Credores apresentada nos autos de Recuperação Judicial nº (completar o número do processo), nos termos que se seguem:

Se pessoa jurídica:
(Razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede no endereço (endereço completo, com CEP e município), vem, por seu representante legal (identificar o representante legal informando qualificação), apresentar incidente de HABILITAÇÃO DE CRÉDITO, em razão de não constar na Relação de Credores apresentada nos autos de Recuperação Judicial nº (completar o número do processo), nos termos que se seguem:

1. A Relação de Credores apresentada pela recuperanda do processo de Recuperação Judicial nº (completar o número do processo), deixou de listar o crédito do credor acima referido.

2. Conforme demonstra a documentação anexa, (nome completo do credor) é credor da empresa (nome da empresa devedora) na quantia de R$ (informar o valor correto e anexar a memória de cálculo) devidamente atualizada até a data em que foi requerida Recuperação Judicial, ocorrida em XX/XX/XXXX (informar a data do ajuizamento da recuperação judicial). 

3. O crédito pleiteado é proveniente (informar a origem do crédito: contrato de prestação de serviço, fornecimento de matéria-prima, relação trabalhista, ações judiciais já liquidadas, etc.), obrigação cujo pagamento teve seu vencimento em (informar a data do vencimento do crédito e/ou das prestações), correspondendo à classe (colocar a classificação do crédito de acordo com o previsto no artigo 41 da Lei nº 11.101/2005 – crédito trabalhista, garantia real, quirografário ou ME e EPP). 

4. Anexam-se, para comprovação da existência, origem e quantum do crédito, os seguintes documentos:
(indicar todos os documentos que serão anexados para comprovar o valor e origem do crédito)

5. Diante do exposto, requer-se a procedência do presente pedido de Habilitação de Crédito, para que se determine a inclusão do crédito em favor do(a) Habilitante no valor de (informar valor pretendido, devidamente atualizado) no quadro de credores da (informar empresa devedora), na classe dos créditos (informar a classificação), nos termos do art. 41 e incisos da Lei 11.101/05.


Termos em que,
pede deferimento.

(cidade), (dia) de (mês) de (ano).

(assinatura)
(nome do Advogado/OAB nº, se houver, quando deverá ser juntado o competente instrumento de mandato)





Observações importantes (apagar para envio)
· Instruir a petição com os documentos que lastreiam o crédito (conforme disposto no art. 9º, inciso III da Lei 11.101/05), tais como: a) Certidão para fins de habilitação de crédito trabalhista com valor atualizado até a data do pedido da recuperação judicial (expedida pela Justiça do Trabalho, se for o caso); b)Cópias de principais peças do processo trabalhista transitado em julgado, tais como petição inicial, sentença, decisão de homologação dos cálculos, cálculos homologados, acordos homologados e comprovante de eventuais pagamentos realizados em execução; c) CTPS, contrato de trabalho, termos de rescisão de contrato de trabalho (TRCT), extrato do FGTS e holerites; d) Cópias das principais peças do processo cível, como sentença condenatória, de liquidação ou acordo homologado celebrado entre as partes e decisões de fixação de honorários e multas; e) Notas fiscais, faturas, ordens de serviço, pedidos de compra; f) Contratos e acordos extrajudiciais; g) Instrumentos de constituição de garantia; h) Cópias das Certidões de Dívida Ativa (CDA) e principais peças do processo administrativo e da execução fiscal; e i) Cálculo atualizado até a data do pedido de recuperação judicial; 
· Não esquecer da procuração com poderes específicos.
· [bookmark: _GoBack]O crédito deve ser apurado e atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, nos termos do art. 9º, II, da Lei 11.101/2005. Isso vale ainda que o ainda que o processo judicial que reconheceu o crédito tenha transitado em julgado posteriormente à distribuição da ação ou que o contrato preveja juros/correção até o pagamento. Cálculos fora desse marco não podem ser acolhidos pelo administrador judicial.
· 
